


















VOTO DIVERGENTE 

 

Em que pese o profundo respeito pelo entendimento defendido no voto do Exmo. 

Relator, discordo parcialmente, mais especificamente no que se refere ao quantum da 

sanção aplicada.  

 

O Atleta foi denunciado após controle de doping “fora de competição”, realizado no 

dia 29 de setembro de 2015, por ter apresentado um resultado analítico adverso para 

substância proibida, no caso, a Eritropoietina (EPO). 

 

Desse modo, tendo como base o artigo 10.2.1 do Regulamento Antidoping da UCI 

(que é reproduzido também no Código Mundial Antidoping), deveria o Atleta 

Denunciado ser suspenso pelo prazo de 04 anos. 

 

Entretanto, é incontroverso nos autos não só a utilização da substância proibida, bem 

como que esta é a segunda infringência deste Atleta às regras de dopagem, motivo 

pelo qual incide na hipótese o artigo 10.7 do Regulamento Antidoping da UCI e 

Código Mundial Antidopagem, que prevê: 

 

“10.7 Múltiplas Violações 

 10.7.1 No caso de uma segunda violação de regra antidopagem pelo Atleta ou por 

outra Pessoa, o período de Suspensão deverá ser o maior dos seguintes: (a) seis meses; 

(b) metade do período de Suspensão imposto para a primeira violação de regra antidopagem, 

sem levar em conta qualquer redução segundo o Artigo 10.6; ou  (c) o dobro do período de 

Suspensão que seria aplicável à segunda violação de regra antidopagem tratada 

como se fosse uma primeira violação, sem levar em conta qualquer redução segundo 

o Artigo 10.6.” 

 



Portanto, em razão dos dispositivos supra citados, temos que a pena base do Atleta 

Denunciado deve ser de 8 anos. 

 

Resta saber, por fim, se são aplicáveis neste caso algum dos atenuantes previstos nos 

itens 10.6.1 e 10.6.3 do Regulamento Antidoping da UCI, que foram suscitados pela 

defesa durante o julgamento (defendendo a possibilidade de tal análise, com base no 

disposto no artigo 142, § único do CBJD). De início, esclareço que compactuo com o 

raciocínio apresentado pela defesa, entendendo que tal matéria pode sim ser 

analisada de forma ampla, em razão do que dispõe o artigo 142, § único do CBJD 

 

No que se refere ao pedido de redução da suspensão por aplicação do artigo 10.6.1 

(ajuda substancial), entendo que não há como ser deferido. Isso porque não há nos 

autos prova inequívoca de que o atleta tenha efetivamente prestado “ajuda 

substancial” à Organização Antidopagem. Registro, desde logo, que tal prova 

compete ao Atleta Denunciado e deve ser produzida de modo inequívoco e 

detalhado nos autos, não bastando a simples alegação de colaboração neste sentido.  

 

Outrossim, não há também motivos para reduzir a suspensão por aplicação do artigo 

10.6.3, já que, apesar da confissão efetivamente ter sido feita pelo atleta (através das 

redes sociais), a mesma não foi previamente aprovada pela Organização 

Antidopagem, conforme determinam o Regulamento Antidoping da UCI e o Código 

Mundial Antidoping no referido artigo. 

 

Não há como atribuir à confissão a redução pretendida, mormente quando esta não é 

efetivada com os preceitos determinados nas regras correspondentes. O Atleta 

Denunciado não só não comprovou a aprovação, como sequer demonstrou ter 

requerido tal homologação. 

 



Não se pode atribuir à uma confissão efetivada por redes sociais as mesmas benesses 

que são outorgadas a quem confessa expressa e formalmente, cumprindo os 

requisitos expressamente previstos no artigo 10.6.3 do Regulamento Antidoping da 

UCI e do Código Mundial Antidoping.   

 

Desse modo, no caso dos autos a pena base de 08 anos não pode ser reduzida em 

razão dos artigos 10.6.1 e 10.6.3, por serem completamente inaplicáveis à hipótese. 

 

Assim, face ao exposto, voto no sentido de suspender o atleta ALEX DAVID 

MAYER ARSENO à pena de suspensão por 08 (oito) anos, com base nos artigos 

10.2.1. e 10.2.7. do Regulamento Anti-Doping da UCI, devendo ser detraída de tal 

pena os dias cumpridos em razão da suspensão preventiva. 

 

 

 

 


